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NOTA EDITORIAL 

 

 

Apresentamos à comunidade cientifica o novo volume 87, número 1, da Revista 

Acadêmica da Faculdade de Direito do Recife, vinculada ao Programa de Pós Graduação 

em Direito da UFPE. Com isso, damos continuidade à publicação semestral da Revista, 

iniciada desde o ano de 2013. 

Com este número, assumimos o compromisso de preocuparmo-nos em zelar 

continuadamente pela publicação de artigos estritamente dentro dos parâmetros de 

requisitos formais exigidos pela ABNT. Também, engrossamos o nosso volume, que 

agora passa a contar com nove artigos inéditos para cada número, o que totaliza dezoito 

artigos inéditos anuais. 

A preocupação com a exogenia dos autores é também uma tônica das últimas 

publicações, o que mostra o nosso desejo de tornar a presente Revista um instrumento 

para a promoção, cada vez maior, do diálogo entre as diversas academias que compõem 

a nossa federação, e para além dos limites de nosso país. 

O número 2, do presente volume, a ser publicado em dezembro deste ano, 

encontra-se com edital em aberto, de cujo texto se pode extrair mais um compromisso 

assumido, qual seja, adotar o sistema do double peer review, para a avaliação dos artigos 

submetidos. É claro que será também priorizada a exogenia dos avaliadores, sempre 

com o intuito de agregar a esta publicação centenária,  mais ainda, o valor do mérito e da 

transparência. 
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Seguimos, também, com a publicação da sessão de notas históricas. Também, a 

cada novo número, republicaremos alguns artigos das antigas edições da Revista 

Acadêmica, que vêm sendo digitalizadas. Neste número, republicamos três artigos da 

Revista Acadêmica n. 2, do ano de 1892, quais sejam: As leis da imitação no domínio do 

direito, de Clóvis Bevilaqua, bem como dois artigos com posições divergentes sobre o 

tratamento que deveria ser dado aos bens patrimoniais das ex-princesas Isabel e 

Leopoldina, em resposta a uma consulta do então Ministro do Interior à direção da 

Faculdade de Direito do Recife. 

Com isso, reafirmamos o nosso compromisso com a história, com a cultura 

jurídica e com a tradição que temos de fazer nosso trabalho de pesquisa científica com 

seriedade e independência. 

  

Recife, 01 de setembro de 2015 

 

Professora Doutora Luciana Grassano de Gouvêa Mélo 

Editora-Chefe 

 

 

 

 


